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EXPOSIÇÃO DA DELEGAÇÃO DO CHILE

Nossos agradecimentos, Senhora Presidente,


Estamos hoje reunidos na sede da Organização dos Estados Americanos para “examinar o funcionamento e aplicação [...] da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais [...] e considerar adicionais medidas de transparência compatíveis com o objetivo da Convenção [...]”.


A Convenção foi firmada por 20 Estados. Somente 13 a ratificaram.  Nosso interesse é incentivar aquilo que conferisse pleno sentido a um tratado vital para a instituição da confiança mútua entre nossos Estados, gerando um ambiente de paz e fortalecendo nossas democracias. 


Senhora Presidente,


O Chile ratificou a Convenção em 30 de janeiro de 2006, quase sete anos depois que a firmáramos, em junho de 1999.  Empenhamo-nos em um compromisso pleno com esse instrumento. Apresentamos os relatórios anuais, em conformidade com o artigo 3 da Convenção, que se encontram publicados na página da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA. 

Senhora Presidente,


A construção da confiança mútua é, por conseguinte, o ponto central desta Convenção. Confiança, Senhora Presidente, é sinônimo de esperança e cooperação.  Uma confiança mútua maior entre vizinhos e em todo o mundo levará, necessariamente, a um melhor entendimento entre os governos e os povos. 


Como ilustração do acima exposto, temos a satisfação de dividir com a Conferência nossa experiência com a Argentina, país com o qual estivemos à beira de um conflito armado em 1978. Desde então, e graças à instituição dessa confiança mútua, passo a passo, ação após ação, em um esforço conjunto de ambos os governos e, especialmente, da disposição dos dois povos, as relações encontram-se em um momento de excelência. Nesse sentido, gostaríamos de mencionar somente alguns dos elementos mais recentes e relevantes.


- Em 28 de novembro passado, as presidentes do Chile, Michele Bachelet, e da Argentina, Cristina Fernández de Kirchner, foram recebidas em audiência em Roma por Sua Santidade o Papa Bento XVI, por motivo da comemoração dos 25 anos da assinatura do Tratado de Paz e Amizade entre as Repúblicas da Argentina e do Chile.

- Um dos elementos centrais na instituição da confiança foi o estudo para a homologação dos gastos militares, elaborado pela CEPAL em 2001-2002. 

- Cumpre salientar a criação da Força de Paz Conjunta "Cruz do Sul", com um Estado-Maior Conjunto.

- Desde 2007, as “Medidas de fortalecimento da confiança” passaram a denominar-se “Medidas de cooperação e integração”.


Senhora Presidente,


Gostaríamos também de aproveitar esta oportunidade para informar que, no âmbito sub-regional, em coerência com nossa política exterior em matéria de segurança internacional, o Chile propôs na UNASUL o lançamento de um processo de debate e negociação de uma “arquitetura de segurança” para essa área, que reproduza o modelo da Declaração sobre Segurança nas Américas (ameaças tradicionais e novas) e que repouse em grande medida no aprofundamento e aperfeiçoamento das medidas de transparência.  Para conhecimento dos Estados membros da OEA, distribuiremos o texto dessa proposta, em espanhol e em inglês. 


Senhora Presidente,


Há um ponto que nos preocupa na perspectiva de assegurar a eficácia dessa Convenção. Referimo-nos à apresentação de relatórios. Cremos que se trata de uma área em que se deve trabalhar e tomara possamos no futuro dispor de um número maior deles, uma vez que os entendemos como parte essencial para o cumprimento dos princípios e objetivos desse tratado.

Nesse contexto, gostaríamos de ressaltar o caso das Bahamas que, embora não seja um dos Estados Partes, apresentou relatório, o que ratifica o sentido desse instrumento. 

Senhora Presidente, 

Seria do interesse da nossa Delegação, concretamente, expor algumas idéias para incentivar sua universalização e coordenar uma implementação melhor. Entendemos essas sugestões numa dinâmica de cooperação, que é a essência do trabalho nessa esfera. Conversamos com algumas delegações que têm preocupação semelhante e, nessa perspectiva, as apresentamos.

1.
Criação de algum mecanismo, naturalmente no âmbito da Convenção, para sistematizar o registro técnico e o acompanhamento político desse tratado. Dessa forma, estaríamos adotando uma atitude firme, como promotores e incentivadores da Convenção. Passaríamos, então, de meros atores passivos a porta-vozes dinâmicos, “aproximando” o instrumento dos segmentos políticos nacionais.

Trata-se de uma função que cremos devesse ser assumida pela Secretaria-Geral, com o apoio e representação do Departamento de Cooperação Jurídica e do Departamento de Segurança Multidimensional, em coordenação com a mesa da Conferência.

2.
Atribuir à atual Reunião de Estados Partes um caráter mais operacional, podendo-se para isso pensar em uma participação mais estruturada dos Pontos Nacionais de Contato. Os Estados poderiam reunir-se a cada dois anos, em vez de anualmente, como vem ocorrendo. Desse modo, agiremos de maneira conseqüente com a situação financeira dos respectivos países e também com as restrições orçamentárias da OEA.

3.
Organizar uma página eletrônica destinada à Convenção, para abrigar a informação atualmente armazenada no site da Comissão de Segurança Hemisférica. Poderiam ser publicados, por exemplo, o texto do tratado, os nomes dos Pontos Nacionais de Contato, a situação das assinaturas e ratificações, os relatórios apresentados pelos países, o contato na Secretaria-Geral e qualquer outro antecedente que pudesse ser útil.


4.
Com critério de preferência prático, seria proveitoso que estendêssemos o prazo para a apresentação da relação dos PNC, em conformidade com o mandato da AG/RES. 2445 (XXXIX-O/09), até 30 de dezembro próximo. 

5.
Realizar as conferências de Estados Partes a cada seis anos. Desse modo, as reuniões dos PNC poderiam ser realizadas nesse período.
Conforme salientamos, estas, Senhora Presidente, são somente algumas idéias que poderíamos denominar food for thought, cujo objetivo seria contribuir para um necessário incentivo à Convenção.


Nossos agradecimentos. 
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